Círculo da Madeira
Assunto: Projecto de Recomendação à Assembleia da República da Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos dos Louros.
O tema “Responsabilidade Social dos Jovens na Prevenção e Comportamentos de Risco”, proposto pela Assembleia da República para discussão no projecto “A Escola e a Assembleia”, deu, como popularmente se diz, “pano para mangas”.

A amplitude e diversidade de subtemas associados a esta questão proporcionaram algumas discussões interessantes e relevantes no seio do grupo anteriormente seleccionado para participar neste projecto. Questões como a toxicodependência (de drogas lícitas e ilícitas), a violência, o abuso sexual, o tráfico de pessoas, o aborto e até a segurança rodoviária foram esmiuçadamente exploradas por nós, particularizando e exemplificando com situações concretas a maior parte do tempo.

Confrontámo-nos, pois, com inúmeras dificuldades para elaborar e, sobretudo, redigir o projecto de recomendação a apresentar à Assembleia da República. A maior dificuldade esteve na selecção das medidas que queremos ver discutidas nas Comissões Especializadas. Mas numa questão estivemos todos de acordo: a família é o pilar de sustentação da sociedade e, como tal, a prevenção de qualquer comportamento de risco deverá ser analisada e observada a partir desta base. Desta forma, as medidas que apresentamos para discussão neste projecto partem daqui, dos problemas sociais decorrentes das noções de família, de educação, de valores e de crenças. Estamos conscientes que, qualquer destas noções, não têm o mesmo significado que tinham há dez anos atrás e muito menos há trinta anos, sobretudo em Portugal, país que viveu uma ditadura que proclamava o valor e a união das instituições familiares e religiosas a qualquer custo. Mas temos também consciência de que estas noções são ainda importantes na formação pessoal e profissional dos cidadãos. Condutas disfuncionais, toxicodependência, violência, degradação, exclusão social, negligência, discriminação, perda de valores e crenças, associadas às dificuldades económicas, à propagação de doenças, às relações promíscuas, à degradação de espaços, às privações alimentares e às carências de higiene, reflectem verdadeiros perigos para as crianças e para qualquer família. Nasce desta maneira a desestruturação familiar, o abandono, os maus tratos, a negligência emocional e física, o abuso psicológico e físico, a proliferação de referências negativas, o choque com os padrões sociais instituídos e a grande vulnerabilidade e permeabilidade a que normalmente ficam mais sujeitos os mais novos.  

Para que este conjunto de factores negativos não originem comportamentos desviantes, como o abandono escolar precoce, a delinquência, a mendicidade, o furto, o roubo e/ou a sujeição ao comércio ou exploração sexual, recomendamos à Assembleia da República que discuta e adopte as seguintes medidas:

1- Observar e analisar a evolução da humanidade, a qual se tem visto confrontada com inúmeros desafios, cuja extensão exige respostas concretas, consequentes e globais, e o modo como o homem se posiciona nesta sociedade repleta de desafios e a encara, por forma a actualizar e a adoptar medidas de intervenção imediatas e eficazes.

2- Permitir a criação de espaços quer nas escolas, quer fora delas, nos quais os jovens possam discutir temas de interesse para eles, tais como o papel que desempenham dentro desta sociedade repleta de desafios, a importância de constituir e manter uma família, o apreço dos afectos e das emoções, entre outros, sempre que possível acompanhados de alguém, especializado e/ou sensibilizado para estas áreas que os orientem nas diferentes temáticas.

3- Ponderar a possibilidade de penalizar os infractores de delitos menos graves (como por exemplo os executores de graffitis em património particular e público ou o furto de géneros alimentares) com serviços comunitários e/ou com a obrigação de integrar grupos de ajuda e de discussão, em vez de coimas monetárias, com o objectivo de consciencializá-los das faltas que cometeram e dos perigos que, por vezes, representam para toda a sociedade.

4- Desenvolver actividades pro-activas e formativas, em meios sobejamente conhecidos e identificados como problemáticos, através de equipas multidisciplinares compostas por profissionais de educação especializados, psicólogos sociais, assistentes sociais e por forças policiais.

5- Aumentar a vigilância policial em torno das escolas, sobretudo naquelas que estão integradas em bairros ou zonas social e conhecidamente propensas a factores de risco.

Assunto: Questões a colocar aos Deputados da Assembleia da República da Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos dos Louros.

1- Todos nós sabemos que, normalmente, de quatro em quatro anos há eleições legislativas que implicam, a maior parte das vezes, mudanças de governos, de ministros, de deputados e muitos dos partidos políticos com ideologias diferentes. Estes últimos mostram-se sempre bastante preocupados com as questões sociais. A verdade é que todos nós também sabemos que as políticas sociais vão sendo alteradas à medida que os governos ou os ministros mudam e tudo o que foi projectado, iniciado e desenvolvido por uns parece que é abandonado pelos outros. 

A nossa questão é muito simples: Qual é a responsabilidade social dos políticos deste país na prevenção dos comportamentos de risco, não só dos jovens, mas também dos adultos, quando frequentemente nos são impostas políticas atrás de políticas sem analisar ou avaliar os resultados das anteriores?

2- Preocupados com a saúde geral da população, o governo anterior aprovou uma legislação que proíbe fumar em recintos públicos fechados, nomeadamente cafés, bares e restaurantes. Outro governo já havia implementado uma lei que proíbe a venda de tabaco e álcool (duas das drogas lícitas da sociedade) a jovens com idade inferior a dezasseis anos. Todos estamos conscientes destas medidas e sabemos, porque vemos, que há jovens menores de dezasseis anos que frequentam bares e discotecas onde frequentemente consomem estas substâncias. Todos vemos que há jovens que conseguem facilmente adquirir e consumir estas substâncias, não só naqueles lugares já referidos, mas também em qualquer superfície comercial onde se vendam.


A nossa preocupação, para além de sabermos tudo isto, é saber quem fiscaliza a venda de tabaco ou álcool aos jovens menores de dezasseis anos e quem irá desempenhar essa função no que se refere ao consumo de tabaco em recintos como cafés, bares e restaurantes? Será que os proprietários serão o suficientemente honestos para denunciar esta infracção, uma vez que, em relação à venda, assim não o demonstram ser? Será que em cada recinto deste tipo estará um elemento de qualquer uma das forças policiais do país para autuar os infractores?

